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As desigualdades de género são uma realidade da sociedade atual. Apesar de todas 
as mudanças verificadas nos papéis sexuais, a verdade é que a irradicação da 
discriminação de género continua a avançar a passo lento.  
A presente Dissertação de Mestrado visa determinar a existência de desigualdades 
de género junto de engenheiros civis do sexo masculino e procurar perceber como estes 
constroem a sua identidade masculina em ambientes masculinizados. Esta investigação 
apoiou-se numa metodologia qualitativa. Neste sentido realizaram-se entrevistas a quinze 
engenheiros civis que trabalham ou que já trabalharam na área. A análise de conteúdo das 
entrevistas identificou dois pontos de vistas antagónicos: aqueles que acreditam que ainda 
existe discriminação e outros que negam a existência da discriminação das mulheres nas 
sociedades atuais e na profissão de engenharia civil em particular. Confirmou-se, ainda, 
o medo por parte dos homens de a sua masculinidade ser posta em causa, fazendo com 
que eles reforcem a sua masculinidade nos contextos de trabalho e se distanciem de 
qualquer forma de feminilidade. É com base nestas duas estratégias que o presente estudo 
define a identidade de género deste grupo de engenheiros civis. Os resultados permitem 
ainda chamar a atenção para a necessidade de persistir na implementação de políticas de 
Gestão de Recursos Humanos que visem promover a igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres nestes contextos profissionais predominantemente masculinizados e 
masculinos. 
 
Palavras-chave: discriminação; desigualdade; género; masculinidade; identidade, 
engenharia civil. 
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Gender inequality is a reality of the nowadays’ society. Regardless of all the 
changes made in sexual roles, the truth is that the eradication of gender inequality is still 
moving at a slow pace. 
This Master’s Thesis main goal is to determine the existence of gender inequalities 
on male civil engineers and try to understand how do they build their male identity in a 
masculine environment. This investigation was supported by a qualitative methodology. 
This way, interviews were made to fifteen civil engineers who work or have previously 
worked on this area. The content analysis of the interviews identified two antagonistic 
points of view: those who still believe in discrimination and those who believe in denying 
the discrimination of women in nowadays society and in civil engineering in particular. 
It has been confirmed that, due to the fear men have of their masculinity being questioned, 
it makes them reinforce their masculinity on the work environment and step aside from 
any femininity. It is based on these two strategies that the present study defines the gender 
identity of this group of civil engineers. The results further allow to draw attention to the 
need to persist on the implementation of Human Resources Management policies, that 
focus on promoting equal opportunities between men and women on these mainly male 
and masculine professional contexts. 
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ဣTudo o que é natural, normal, racional,  óbvio e existe, é passível de alteraçãoဤ 
Conceição Nogueira (2001) 
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  INTRODUÇÃO 
  
No âmbito da Dissertação do Mestrado em Gestão de Recursos Humanos, este 
trabalho consiste em fazer uma abordagem ao tema das desigualdades de género, a partir 
do estudo das perceções sobre as desigualdades de género, junto de indivíduos do sexo 
masculino, que exercem a sua atividade profissional em contextos organizacionais 
maioritariamente constituídos por homens e em profissões culturalmente consideradas 
como tipicamente masculinas. Este estudo tem como principal objetivo perceber como é 
que aqueles que estão nos grupos privilegiados participam, direta ou indiretamente, na 
discriminação de género no local de trabalho. Este tema é oportuno, na medida em que é 
necessário verificar se ainda está patente, de forma significativa, a discriminação de 
géneros em contextos masculinizados e como os homens pelas suas práticas acabam por 
contribuir para a exclusão das mulheres profissionais dos seus contextos profissionais. 
Tratando-se a igualdade de género de um tema várias vezes discutido e em que a lei tem 
vindo a dar o seu contributo, pela criação de uma legislação que promove a paridade e 
condena a discriminação de género, é de se surpreender que mesmo assim a igualdade 
não tenha sido alcançada no seu estado pleno* (Caetano, 1986). 
Neste sentido, este estudo tem como objetivo contribuir para o debate sobre 
discriminação de género em contextos masculinos a partir das perceções daqueles que à 
partida são privilegiados pelas regras socioculturais de género: os homens.  
No sentido de explorar as perceções de homens profissionais que exerçam as suas 
funções em organizações tradicionalmente ligadas ao masculino e predominantemente 
masculinizados, optou-se por uma metodologia qualitativa e por realizar entrevistas a 15 
engenheiros civis do sexo masculino, que exercem ou já exerceram a profissão em 
empresas predominantemente masculinas. 
Este projeto encontra-se dividido em várias partes. A primeira parte estará 
destinada à definição e aprofundamento da problemática relacionada com o género, a 
discriminação de género, a construção de identidades e as masculinidades. Segue-se a 
definição da metodologia que se pretende adotar para a realização da investigação. 
Posteriormente, apresentar-se-á a análise das entrevistas efetuadas com base numa análise 
de conteúdo e considerando as seguintes categorias: perceções e identidades.  
                                                 
* A Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego – CITE – promove a aplicação das normas legais 
do Decreto-Lei nº392/79, de 20 de Setembro. 
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Por último, mas não menos importante, apresentar-se-á uma conclusão sobre os resultados 
obtidos na análise das entrevistas, as limitações do estudo e propostas para futuras 
investigações.  
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I. IDENTIDADE DE GÉNERO 
Conceito de Género 
 
O ponto de partida desta investigação passa pela definição do conceito de género. 
Feministas anglo-saxónicas têm usado a categoria género para se referir às "origens 
exclusivamente sociais das identidades subjetivas de homens e mulheres". Connell 
argumenta que o género é socialmente imposto às crianças, de maneira a construir as 
categorias de homem e de mulher” (1987, p.81). Todavia, não existe uma determinação 
absoluta dos comportamentos de homens e de mulheres, mesmo existindo inúmeras 
regras sociais calcadas numa presumida determinação biológica diferencial dos sexos que 
constrangem o modo como as pessoas se definem ou o modo como os outros as definem 
e que são usadas na vida de todos os dias, como por exemplo: “a mulher não pode levantar 
peso” ou “o homem não tem jeito para cuidar de crianças” (Joan Scott, 1990). A rutura 
entre a biologia do sexo e a cultura do género fez com que o género passasse a ser 
compreendido como um sistema de símbolos e significados, influenciadores e 
influenciados de e por práticas e experiências culturais, condicionando inclusive a 
diferença sexual (Yanagisako, 1988). 
Não podemos considerar o género como algo que pertence às pessoas, mas sim 
enquanto conjunto de pressupostos que os indivíduos sustêm sobre outros indivíduos e 
sobre eles próprios, em determinados contextos, e que, em outros contextos, 
simultaneamente negam (Maclnnes, 1998, p.85). Para Maclnnes, não existem 
masculinidades (ou feminilidades) e a identidade de género não produz nem reproduz a 
divisão sexual do trabalho mas sim a reflexão ideológica, criada pelo feiticismo da 
diferença sexual e pelas tentativas de homens e mulheres explicarem essa divisão do 
trabalho a si próprios. Para que a masculinidade e a feminilidade tenham algo a ver com 
o sexo e possam, portanto, explicar a divisão sexual do trabalho seria necessário que 
existisse algo especificamente masculino na masculinidade e algo especificamente 
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Teorias do desenvolvimento do género  
 
Existem três teorias que tentam explicar o desenvolvimento do género. A teoria 
de Freud sobre o surgimento da identidade de género é que tem maior destaque pela sua 
controvérsia. Freud defendia a ideia de que se uma criança possui pénis, ela pode ser 
considerada rapaz, ou seja, “eu tenho pénis” é igual a dizer “eu sou rapaz” (Giddens, 
1997, p.211). Uma das críticas que esta teoria sofreu foi levantada por feministas. Elas 
criticavam a posição de a identidade de género estar estreitamente ligada à consciência 
genital. Nesta teoria de Freud existe a noção de que o pénis é superior à vagina e de que 
o pai é o agente disciplinador primário, contudo, em muitas culturas, a mãe possui o papel 
mais importante na educação das crianças (Giddens, 1997, p.212).  
A teoria de Chodorow, em comparação à teoria de Freud, dá mais importância ao 
papel da mãe na educação da criança, pois estas estão sobre maior influência da 
progenitora na fase inicial das suas vidas. Para Chodorow, no momento de desapego, as 
raparigas continuam ligadas à mãe e imitam o que elas fazem. Os homens tendem a fazer 
uma rutura mais radical com a mãe para não serem considerados “maricas” ou “meninos 
da mamã”, assim sendo desenvolvem um sentido de individualidade (Giddens, 1997, 
p.213). A teoria de Chodorow é importante na medida em que nos ajuda a perceber o 
porquê de os homens não revelarem os seus sentimentos aos outros – inexpressividade 
masculina (Balswick, 1983).  
A última teoria baseia-se na imagem que as mulheres e homens adultos têm de si 
mesmos e das suas realizações. Esta teoria foi desenvolvida por Carol Gilligan. Gilligan, 
tal como Chodorow, pensa que “as mulheres se definem a si próprias em termos de 
relações pessoais, e medem o seu grau de realização pessoal pela capacidade que 
demostram para tomar contra dos outros” (Giddens, 1997, p.214).  
Estas teorias sobre o desenvolvimento do género ajudam a perceber qual a origem 
da masculinidade ou da feminilidade. Desde a teoria de Freud até à teoria de Gilligan, 
várias foram as tentativas de perceber como o individuo se classifica como rapaz ou 
rapariga.  
Para continuar o estudo sobre as identidades de género, importa fazer uma 
distinção entre sexo e género. 
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Sexo e Género 
 
Género e sexo são categorias totalmente diferentes. “Se as características 
anatómicas determinam qual sexo a que o individuo pertence, o género é uma construção 
social que define o que significa ser de um sexo ou de outro na sociedade” (Hardy & 
Jimenez, 2001, p.78). Umas das razões que dá ao sexo e ao género uma posição analítica 
que ultrapassa, em inúmeras ocasiões, os aspetos dos modelos estabelecidos e as 
fronteiras das próprias disciplinas é o historial das relações entre homens e mulheres, as 
construções que definem o masculino e o feminino e a forma como elas interferem na 
vida quotidiana e na organização social (Amâncio, 1994, p.14). No caso de Staudt (1991), 
ele considera “que a abordagem da questão do desenvolvimento não pode deixar de 
integrar a análise da construção social do masculino e do feminino e da relação desta com 
as práticas dos indivíduos e dos grupos e com as formas de organização social”. Porém, 
os indivíduos acreditam que homens e mulheres são diferentes e que essas diferenças 
vencem qualquer processo de construção social (Maclnnes, 1998, 88). “O processo de 
construção de género varia tanto dependendo do tempo histórico, quanto do lugar onde o 
individuo esta inserido” (Hardy; Jimenez, 2001, p.78). Todavia, o argumento de que 
homens e mulheres irão acabar por ocupar “identidades de género” reais e opostas é 
utilizado para explicar a subordinação das mulheres pelos homens, esclarecendo assim os 
comportamentos diferentes que possuem (Maclnnes, 1998, p.87).  
Estes conceitos são, assim, importantes para compreendermos a desigualdade de 
género. 
Desigualdades e estereótipos de género 
 
Após a Segunda Guerra Mundial verificou-se, um pouco por todo o mundo 
industrializado, um aumento percentual da mulher no conjunto da população ativa 
(Caetano, 1986). Tal facto acarretou reflexos na vida social e económica do mundo 
contemporâneo. Posteriormente, verificou-se uma alteração de posição da sociedade 
perante o trabalho da mulher fora do lar, e abriu-se um conjunto mais alargado e 
diversificado de hipóteses de emprego. Porém, nos meios rurais prolongou-se a ideia de 
que a mulher devia permanecer no lar, mesmo depois de casada (Caetano, 1986).  
Para entendermos melhor a origem das desigualdades de género, Giddens (2001) 
destaca três interpretações sociológicas: a primeira, está associada a argumentos 
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biológicos, ou seja, os aspetos “naturais” são tidos como causadores das desigualdades 
de género*. Neste sentido, reafirma-se que existem capacidades inatas entre homens e 
mulheres, além das suas capacidades reprodutoras complementares, que envolvem 
diretamente manifestações sociais diferentes. Ou seja, “…ser-se masculino é um 
resultado direto de se ser homem e não é, de modo nenhum, socialmente construído” 
(Maclnnes, 1998, p.132). A segunda interpretação, defende a ideia de que o processo de 
socialização esta na origem das diferenças entre os sexos. A última, defende a conceção 
de que o género e o sexo são socialmente construídos, por outras palavras, Simone 
Beauvoir (1975) considera que o género e o sexo são construções sociais, pois estes são 
construídos e delimitados culturalmente e socialmente.  
Somente depois da época do pré-moderno patriarcal, a ideia de ser socialmente 
construído passou a estar na base das disparidades entre homens e mulheres (Maclnnes, 
1998, p.31). Antes dessa época existia a crença nas diferenças “naturais”.  
Segundo Therborn (2006) “há um terço da humanidade” que ainda vive na sombra 
do patriarcado (Maclnnes, 1998, p.33), de tal forma que ainda tenta reconciliar duas ideias 
completamente opostas: uma, de que os homens e as mulheres são iguais, na medida em 
que têm os mesmos direitos, outra, de que são fundamentalmente diferentes, sendo que 
têm personalidades e identidades diferentes (Maclnnes, 1998, p.33). São estes paradoxos 
que ajudam a explicar a existência de uma divisão sexual do trabalho bastante abrangente. 
A divisão do trabalho pode ser vista como o resultado de identidades de género opostas 
entre homens e mulheres (Maclnnes, 1998, p.31). 
Segundo Cabral-Cardoso (2003), ainda que se tenha verificado um aumento 
significativo da participação da mulher em ocupações que a sociedade tradicionalista 
continua a rotular de “não tipicamente femininos”, a segregação sexual não tem sofrido 
grande alteração nas últimas décadas. No sector industrial ainda continua a existir quase 
em absoluto a segregação da mulher. Com efeito, “as profissões de serralheiro civil, 
soldador, pintor, ajustador, montador mecânico, reparação de máquinas a motor e 
instrumentos de precisão e elétricos, canteiro e trabalhos em pedra, forjador e serralheiro 
mecânico e operador de máquinas-ferramentas, joalheiro e lapidador, são, praticamente, 
exercidas em exclusivo pelo homem; a presença da mulher não excede em média os 
                                                 
* Também designado por Patriarcalismo: “defesa explícita do argumento de que as relações entre as pessoas 
refletiam apenas uma ordem “natural” (Maclnnes, 1998, p.26). 
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4,3%” (Caetano, 1986).  
Os estereótipos de género dominantes na sociedade em relação às mulheres e aos 
homens alimentam a segregação horizontal e vertical no mercado de trabalho. Porém, os 
investigadores e os cientistas sociais são igualmente responsáveis por esta cumplicidade 
quando ignoram a ligação entre o trabalho e a masculinidade, e tornam invisível nas suas 
análises, a importância e a influência do género (Amâncio, 1993). Ou seja, a perspetiva 
de que as organizações não são neutras em termos de género é muito recente nas teorias 
organizacionais. 
No âmbito da gestão e cargos de decisão, as mulheres, estereotipadas como 
“demasiado emocionais”, são consequentemente excluídas deste tipo de posições com a 
exceção de poucas que são percebidas como detendo a capacidade de “pensarem como 
os homens” (Carvalho, 2000). Rocheblave-Spenlé (1964), no seu estudo, sustentado 
numa lista de 121 traços usualmente atribuídos a homens e a mulheres, verificou um 
consenso na atribuição das dimensões de estabilidade emocional, dinamismo, 
agressividade e autoafirmação ao estereótipo masculino; enquanto o feminismo se 
caracterizava pela instabilidade emocional, a passividade, a submissão e a orientação 
interpessoal. Por outro lado, o estereótipo feminino apresentava também um cariz 
negativo, ou seja, as mulheres eram percebidas como mais detentoras de defeitos do que 
de qualidades, ao contrário dos homens, que possuíam mais qualidades do que 
imperfeições (Mckee e Sherriffs, 1959). Lígia Amâncio, no seu estudo de 1994 sobre 
estereótipos de género, verificou que os homens são tidos como possuidores de 
dominância e de instrumentalidade, enquanto as mulheres são percebidas como submissas 
e expressivas. Este estudo envolveu estudantes universitários portugueses (Amâncio, 
1994). 
Os estereótipos associados às profissões surgem na ânsia de responder a questões 
básicas, tais como: “o que se espera de uma mulher” e “o que se espera de um homem”. 
Esta diferenciação revela uma hierarquização entre os sexos, colocando o sexo masculino 
numa posição dominante e o feminino numa posição dominada. As definições das 
categorias sociais do masculino e do feminino são opostas. A primeira – masculina –  
“…reúne competências no contexto do trabalho, no domínio sobre os outros e sobre as 
situações. Pelo contrário, a definição da categoria feminina apresenta um âmbito de 
competência social que se limita ao contexto privado das relações afetivas” (Amâncio, 
1994, 68). Ao falarmos de categorias sociais e o peso que elas têm na vida social e 
profissional, verifica-se que a mulher se vê obrigada a optar por uma das duas opções que 
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se segue: ou elege uma identidade profissional/masculina, perdendo a sua feminilidade, 
ou opta pela identidade feminina, perdendo competências no contexto do trabalho 
(Amâncio, 1994, 69). 
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II. IDENTIDADE MASCULINA E MASCULINIDADE 
 
A construção das identidades passa pela interação com o outro. Estudos 
sociológicos pós-modernistas e pós-estruturalistas defendem a ideia de uma identidade 
individual, assente numa dinâmica social afetada pelas relações sociais entre os 
indivíduos que compõem essa mesma sociedade (Jenkins, 1996). De acordo com os 
estudos contemporâneos, o individuo possui várias fontes identitárias, sendo elas, as 
identidades relacionadas com o género, nacionalidade, idade, etnia, profissão, entre 
outras. A socialização primária e secundária são pontos fulcrais na construção da 
identidade, bem como as relações com os outros indivíduos. A sexualidade pode ser vista 
como parte integrante da identidade (Almeida, 1995, p.139). Para Stoller (1978), todo o 
indivíduo tem um conjunto de crenças pelas quais considera socialmente o que é 
masculino ou feminino. E é através do contacto com a sociedade, que homens e mulheres 
aprendem a agir de acordo com a sua identidade de género (Maccoby, 1988, 1990). A 
construção da identidade de género é uma das identidades principais e mais estáveis do 
ser humano (Nader e Caminoti, 2004, p.473). 
A identidade é a fonte de significado e experiência de um povo, enquanto que, as 
identidades de género aparecem relacionadas com as diferenças de sexo visíveis na 
sociedade e que, por sua vez, auxiliam a modelagem dessas mesmas diferenças. Ora 
vejamos, numa sociedade onde o conceito de masculinidade é determinado pela robustez 
física e posturas “rudes”, tal estimulará os homens a fortalecer uma determinada imagem 
do corpo e um combinado de maneirismos adequados (Castells, 2003, p.2). 
A construção de identidades é feita através da matéria-prima proporcionada pela 
história, geografia, biologia, instituições produtivas, pela fantasia pessoal e pelos 
aparelhos de poder (Castells, 2003, 4).  
É necessário fazer uma distinção entre identidades e papéis. Enquanto que os 
papéis são atribuídos aos atores que os praticam, por exemplo, uma mulher pode possuir 
vários papéis, de mãe, vizinha, trabalhadora, esposa, entre outros, as identidades 
constituem fontes de significado para os próprios atores (Giddens, 2001). Segundo a 
teoria dos papéis sociais, as diferenças sexuais são um produto dos papéis sociais que 
regulam o comportamento na vida adulta.  
Segundo Gilmore “nenhum homem nasce homem, mas torna-se homem”, por 
outras palavras, possuir um pénis, não assegura a identidade masculina. A pertença a um 
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grupo e a crença em determinados valores e normas a seguir irão determinar a identidade 
masculina (Gilmore, 1990, p.98). A identidade masculina define o papel que o homem 
exerce na sociedade em que esta inserido. Para que o homem afirme “…uma identidade 
masculina, deve convencer-se e convencer os outros de que não é uma mulher, não é um 
bebé, e não é um homossexual” (Badinter, 1992, p.34). Assim sendo, para analisar o modo 
como o homem constrói a sua identidade de género deve-se tomar em conta a dimensão 
das relações de género construídas através dos papéis sociais e a dimensão do trabalho. 
Para Connell (1995) a masculinidade diz respeito à posição nas relações de 
género, às práticas e os efeitos das práticas nas experiências vivenciadas. O autor 
apresenta quatro vertentes teóricas para definir masculinidade. A primeira vertente é o 
essencialismo. Esta está ligada à hereditariedade biológica. A segunda é o positivismo, 
tentando definir o masculino como sendo uma estrutura única, um arquétipo. A terceira 
vertente, o normativo, define uma identidade padrão onde a masculinidade é o que os 
homens devem ser. E por último, a vertente semiótica. Esta define a masculinidade através 
de um sistema de símbolos diferentes, no qual os espaços masculinos e femininos são 
contrastantes. É, sobretudo, a uma perspetiva construcionista que interpreta a 
masculinidade como uma construção sociocultural que se expressa nas várias dimensões 
da vida de homens e mulheres. 
No âmbito da segregação de género na dimensão organizacional, está patente o 
favorecimento dos homens, sendo que estes têm o privilégio de usufruírem de poder, 
recursos e estatutos superiores aos das mulheres (Maclnnes, 1998, p.31). Esta 
superioridade dos homens face às mulheres originou o aparecimento do conceito de 
“masculinidade”. Ou seja, a masculinidade serviria para explicar a diferença entre 
homens e mulheres (Maclnnes, 1998, p.31). Por sua vez, Margaret Mead (referida por 
Amâncio, 1994, p.28). afirmava que a necessidade de criar e afirmar uma identidade que 
não é inerente ao desenvolvimento fisiológico dos homens, originou o aparecimento da 
masculinidade. A masculinidade é também uma construção social que depende da 
educação recebida na infância e dos efeitos passados ao longo da vida, ou seja, a 
masculinidade é um método de construção social continuo, débil e desejado (Amâncio, 
1994, p.28). “A manutenção desse processo é permanentemente vigiado e, sobretudo, 
auto-vigiado”, ou seja, ao homem é-lhe exigido que tenha comportamentos masculinos e 
que dê provas dessa mesma masculinidade (Almeida, 1995, p.2). Caso o homem não 
apresente provas da sua masculinidade, ela pode ser posta em causa pela sociedade, ou 
seja, da mesma forma que o homem adquire a sua masculinidade, também a pode perder 
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de acordo com as circunstâncias e a sua história de vida (Hardy & Jimenez, 2001, p.82). 
De acordo com Connell (2005, p.67), todas as sociedades têm estipuladas 
definições de género, contudo nem todas têm um conceito de masculinidade. Segundo 
este mesmo autor, a masculinidade é uma configuração da prática em torno da posição 
dos homens na estrutura das relações de género (Connell, 1995, p.188). Kimmel (1998, 
p.106) definiu masculinidade como sendo um conjunto de significados e comportamentos 
fluidos e em constante mudança. A masculinidade constrói-se e reproduz-se pela divisão 
do trabalho, pela socialização na família/escola e pelas formas ritualizadas de 
sociabilidade e interação. Porém, a classe, etnia, geração e por exemplo a sexualidade faz 
com que o significado de “ser homem” seja diferente consoante o contexto em que se esta 
inserido (Kimmel, 2006). A masculinidade pode ser vista como uma explicação do modo 
como os homens erguem socialmente a sua identidade numa forma histórica específica 
de sociedade (Maclnnes, 1998, p.140). Já para Michael Kimmel (1987), masculinidade é 
“o que é ser homem”. 
A masculinidade oferece, ainda, uma sucessão de benefícios que leva o homem a 
ter interesse em obedecer a esse papel, bem como as mulheres a acolher determinadas 
atitudes e condutas conferidos a eles (Hardy & Jimenez, 2001). Por outro lado, para que 
a sua masculinidade não seja colocada em causa, o homem estabelece uma relação com 
a regra e sente-se obrigado a pô-la em prática (Foucault, 2009, p.35), ou seja, o “homem 
parece engessado nesta obrigação que tem de demostrar a todos e em todos os lugares os 
sinais da sua virilidade” (Silva, 2012, p.94). Quando se pensa sobre a essência da 
masculinidade, vários são os atributos que mais surgem com regularidade. Termos como 
duro, violento, forte, dominante, independente, poderoso, receoso da intimidade, 
coerente, não emotivo, competitivo, sexista, são tidos como qualidades da masculinidade 
(Maclnnes, 1998, p.38). Contudo verifica-se que na prática do quotidiano, nem tudo é 
assim tão intransigente, ora vejamos, tanto masculinidades, como feminilidades são 
vividas enquanto conjuntos de qualidades que podem observar-se no campo sexual 
oposto. Averiguamos então que um homem pode ter certas condutas, emoções ou ações 
“femininas” e vice-versa. O que não lhe será permitido é possuí-las ou exercê-las 
exclusivamente, pois se tal acontece será considerado fora do dito “normal” (Almeida, 
1995, p.60). O papel de “macho” e “viril” associado ao homem é tão prejudicial e 
mutilador para eles, quanto a imagem criada à volta da feminilidade associada às 
mulheres (Saffioti, 1987). 
Num dos seus estudos, retratado no livro “Senhores de Si”, Almeida (1995) 
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constatou que, ligado ao capital simbólico de masculinidade, subsiste uma obrigação 
moral de trabalhar, sustentar a família e sacrificar o corpo. Face a esta lista de qualidades 
masculinas, Connell (1987, 1995) utiliza o termo de “masculinidade hegemónica”, como 
sendo “um conjunto de atitudes chauvinistas masculinas que se resumem à crença numa 
diferença inata entre homens instrumentais e violentos, e mulheres protetoras e 
expressivas” (Harry Christian, 1994). Connell admite que a sua lista é estereotipada, e 
que não condiz na integridade a um homem real. Toda a identidade é sempre complexa e 
contraditória, não sendo algo que possa ser definido por uma lista de atributos. Se assim 
não fosse deixaria de ser considerada uma identidade (Maclnnes, 1998, p.40).  
Um dos apanágios centrais da masculinidade hegemónica, para além da 
“inferioridade” das mulheres, é a homofobia (Almeida, 1995, p.69). Connell salienta que 
além da dominação, a heterossexualidade é um dos traços importantes da masculinidade 
hegemónica (Almeida, 1995, p.150). O uso da noção de masculinidade hegemónica 
remete-nos para uma variedade particular de masculinidade (Connell, 1987). O termo de 
masculinidade hegemónica surgiu no seguimento da criação de ideais construídos social 
e historicamente. Considera-se que existem maneiras mais “normais” e “certas” de viver-
se como homem em dado momento (Kimmel, 2006; 1998; Oliveira, 2004). 
Sendo que a masculinidade hegemónica é vista como uma relação de poder e 
dominação, esta desvaloriza tudo o que é diferente e limita o que é tido como a 
“verdadeira masculinidade” (Connell, 1995). Connell e James W. Messerschimidt 
afirmaram que a masculinidade hegemónica e as masculinidades subordinadas existem 
em todos os grupos sociais (Nader e Caminoti, 2004, p.1). Contudo, e apesar de ser 
normativa, a masculinidade hegemónica é adotada por uma minoria dos homens, ou seja, 
apesar de ser “virtualmente inatingível por qualquer homem, existe de maneira forte e 
consistente no plano discursivo e exerce sobre homens e mulheres um papel controlador” 
(Connell, 1997, 64). 
Kimmel (1998) investigou a origem da masculinidade hegemónica, dizendo que 
ela ocorre devido à estigmatização da diferença de outras identidades de género. No 
esforço de confirmarem uma masculinidade socialmente valorizada, determinados grupos 
masculinos refutam outras versões de homens, como por exemplo os homens 
homossexuais. Ainda que não seja o único modelo existente, a masculinidade hegemónica 
dita e institui relações de várias ordens com os modelos alternativos. Uma forma de 
explicar o conceito de masculinidade hegemónica é compará-lo com as perceções de 
masculinidade opositoras ou alternativas (Cecchetto, 2004, p.66).  
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Almeida (1995), no livro “Senhores de Si”, questionou a população de Pardais, 
com a seguinte pergunta: “o que significa “ser homem” do ponto de vista social?”. Para 
o senso comum, ser-se homem é não se ser mulher e possuir um corpo que ostenta órgãos 
genitais masculinos. “Ser-se homem, no dia-a-dia, na interação social, nas construções 
ideológicas, nunca se reduz aos caracteres sexuais, mas sim a um conjunto de atributos 
morais de comportamento, socialmente sancionados e constantemente reavaliados” 
(Almeida, 1995, p.128).  
Para responder à questão antes colocada – “o que significa “ser homem” do ponto 
de vista social?” –, é essencial examinar as exigências culturais que são indispensáveis 
para que um individuo seja considerado homem. Essas condições “…passam pelos níveis 
do social, desde a família ao trabalho, do prestígio ao estatuto, da classe social à idade, 
passando pela linguagem verbal e gestual (Almeida, 1995, p.129). Devido a todas estas 
particularidades, torna-se difícil estudar a masculinidade como um padrão exclusivo. 
Assim sendo, todos estes atributos contribuem num ou outro aspeto (Almeida, 1995, 
p.130).  
As relações entre as masculinidades são, por sua vez, construídas pelas relações 
de poder e pela sua inter-relação com a divisão do trabalho e com os modelos de vínculo 
emocional. Todavia, nas relações sociais verifica-se que “…a forma culturalmente 
aclamada de masculinidade só corresponde às características de um pequeno número de 
homens” (Almeida, 1995, p.150).  
Em suma, não se pode falar na existência se uma só masculinidade: a 
masculinidade hegemónica. É necessário abordar as masculinidades periféricas e/ou 
variantes. As masculinidades variam de cultura para cultura, de época para época e de 
homem para homem ao longo de toda a sua vida (Cecchetto, 2004, p.72).  
A crise da masculinidade  
 
O trabalho é um dos eixos da construção da identidade masculina. Segundo 
Nalasco (1995), haverá uma crise da masculinidade, sustentada pelas alterações ocorridas 
no mundo do trabalho e não pelas conquistas das mulheres nos diversos campos da vida 
social (Nalasco, 1995). Contudo, poucos são os estudos que analisam as mudanças 
ocorridas no mundo do trabalho tendo como questão central a crise da masculinidade. 
Segundo Connell (1995), a crise da masculinidade foi originada pela negação da tradição, 
produzindo inseguranças no que diz respeito aos papéis dos sexos na sociedade. A crise 
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dos papéis masculinos dá-se devido ao afastamento dos homens do padrão original. 
Considerado como socialmente hegemónico, este modelo de masculinidade não é 
alcançado por todos os homens, ou seja, a vontade de o homem não querer defender as 
características associadas à sua identidade, faz com que se dê a crise da masculinidade 
(Cecchetto, 2004, p.61). Segundo Kimmel e Kaufman (2006), a crise da masculinidade é 
consequência das transformações globais económicas e dos movimentos feministas e 
gays. Estes movimentos fizeram com que a ideia de que o mercado de trabalho pertencia 
aos homens caísse em descrença.  
Segundo Maclnnes (1998, p.97), a masculinidade, na medida em que integra 
fundamentalmente poder, tem vivido em situação de crise, por três motivos. Em primeiro 
lugar, porque a essência da masculinidade nunca pode ser captada, nem definida. A 
masculinidade subsiste, tanto para as raparigas, como para os rapazes, e com o passar do 
tempo, acabará por deixar de ter um ponto de ligação especial com qualquer um dos sexos. 
Em segundo lugar, os conceitos de masculinidade, feminilidade e género estão 
alicerçados no privilégio social e simbólico dos homens. Todavia, estes podem também 
ser aproveitados para impugnar esses privilégios. Em terceiro e último lugar, a revolução 
e a inovação constantes da modernidade minaram determinados aspetos estabelecidos 
pela divisão sexual do trabalho e estimularam os homens e as mulheres a tratarem-se 
reciprocamente e formalmente como equivalentes (Maclnnes, 1998, p.97). Neste sentido, 
Maclnnes (1998, p.98) considera que a crença de que a masculinidade é uma identidade 
de género específica dos homens, responsável pelo domínio do poder, dos recursos e do 
estatuto, está a desaparecer. O autor acredita, ainda, que se os homens acabassem 
conscientemente com as suas identidades de género misóginas e tiranas, existiria um 
progresso na igualdade entre homens e mulheres (Maclnnes, 1998, p.113).  
A masculinidade no contexto organizacional 
 
O trabalho está na base da construção da masculinidade. O trabalho define a 
primeira marca da masculinidade, visto que, viabiliza a saída da própria família. É através 
dele que o homem consegue garantir respeito na sociedade, pois permite ao homem obter 
reconhecimento, segurança e autonomia (Hardy; Jimenez, 2001, p.81). Atualmente, os 
homens ainda ocupam os cargos mais importantes na sociedade. De acordo com um 
estudo publicado em França - “Association Grandes Ecoles au Féminin” – ainda 
continuam a existir dificuldades no acesso das mulheres a cargos de responsabilidade. 
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Este estudo conclui, ainda, que os empregadores têm a noção de que as mulheres são 
menos “líderes” e que lhes “falta autoridade” (Rebelo, 2008, p.26). Umas das causas 
apontadas para explicar esta imagem pré-concebida das mulheres direciona-se para a 
questão de os filhos. Ainda neste estudo, metade dos diplomados inqueridos consideraram 
que ter filhos é um travão à carreira profissional (Rebelo, 2008, p.27). 
 Hassard, Hollyday e Willmont (2000), afirmam que “o corpo próprio para o 
trabalho foi concebido a partir de um ideal de corpo masculino, disciplinado, 
desvinculado da reprodução, emocionalmente controlado e disponível para a produção” 
(Eccel e Grisci, 2009, p.5). Neste sentido, Heilman (1983) defende a necessidade de se 
valorizar características femininas no mundo do trabalho, nomeadamente, em profissões 
tidas como masculinas. Hartnett (1978) considera que o “adulto ideal” deve possuir 
qualidades dos dois sexos.  
Astin (referido por Amâncio, 1994) afirma que a melhoria das oportunidades no 
mercado de trabalho é um fator decisivo para o inicio das transformações das expectativas 
das mulheres (Amâncio, 1994, p.31). Todavia, continuam a existir atividades tidas como 
“naturalmente” masculinas ou femininas (Prokos e Padavic, 2002) e outras, como é o caso 
das engenharias, como masculinas (Eccel e Grisci, 2009, p.4). Num estudo realizado por 
Miller (2004), o qual analisou as experiências de mulheres a exercerem a profissão de 
engenheiras civis, verificou-se que a competitividade individual associada a esta área 
profissional vem reforçar a divisão de género no trabalho (Eccel e Grisci, 2009, p.5). 
Numa tentativa de melhor inserção e sobrevivência neste contexto profissional, as 
mulheres “…adaptam-se e conformam-se à posição dominante da cultura masculina” 
(Miller, 2004, 72).  
Contudo, verifica-se já uma mudança no que diz respeito ao aparecimento das 
mulheres neste sector de trabalho. De acordo com Cristina Bruschini e Lombardi (1999), 
profissões como as Engenharias, que desde sempre pertenceram ao domínio masculino, 
passaram a registar uma adesão cada vez maior por parte da população feminina. Esta 
alteração resultou das transformações sociais e por conseguinte dos sistemas produtivo, 
fazendo que surgissem novos espaços nos quais homens e mulheres trabalham em 
conjunto (Chies, 2010, p.508). 
As profissões consideradas masculinas são, ainda, mais valorizadas em 
comparação com as profissões ditas “femininas” (Chies, 2010, p.510) e nas posições de 
liderança a autoridade das mulheres é mais vezes posta em causa no mundo do trabalho 
(Wiley e Eskildon, 1983), fazendo com que elas não tenham acesso a profissões em que 
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as decisões exijem mais autoridade (Jaffee, 1989).  
Em Portugal, em relação aos homens, as mulheres não exibem a mesma 
distribuição em diversos sectores de atividade (Wall,1986). Contudo e apesar da ideia de 
que ser homem implica um trabalho e um esforço que não é exigido às mulheres 
(Badinter, 1992, p.3), as mulheres estão a conquistar postos de trabalho que antes eram 
ocupados por homens.  
De acordo com as estatísticas, em Portugal, em comparação com outros países, a 
participação das mulheres na vida ativa poder-se-ia considerar um invejável indicador de 
igualdade de oportunidades. Porém, estas estatísticas escondem uma realidade que muitos 
cientistas sociais começam a expor: desigual divisão de homens e mulheres por atividades 
profissionais e níveis hierárquicos (Silva, 1983), e colossal representação das mulheres 
em grupos profissionais desqualificados, como os dos empregados de escritório (Ferreira, 
1992). Segundo Lucília Caetano (1986), as mulheres estão maioritariamente presentes em 
domínios profissionais nos quais os homens estão praticamente ausentes.  
Ser homem ou mulher tem ainda um efeito particular sobre as decisões relativas à 
educação. No que diz respeito ao ensino superior, no período de 80/84, a representação 
das mulheres nas engenharias é nula ou muito baixa (Ruivo, 1986, 1987). De acordo com 
a imagem nº2 (ver anexo), na passagem de 1998 para 2002, já se verifica um aumento 
significativo da participação das mulheres no ensino das engenharias. Contudo, em 
comparação ao número de homens inscritos na área das engenharias (anexo: imagem nº1), 
verifica-se um desfalque relativamente ao número de mulheres. No ano de 2011, para 
44703 homens inscritos em engenharias, somente existiam 10120 mulheres. Em 2014, o 
número de mulheres nas engenharias aumentou gradualmente (anexos 3, 4 e 5).  
 De seguida irá dar-se conta da metodologia utilizada no presente estudo.  
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A investigação realizada no âmbito da dissertação do Mestrado em Gestão de 
Recursos Humanos irá centrar-se na análise das perceções sobre igualdade de género e na 
masculinidade de um grupo de profissionais homens da engenharia civil.  
Para levar a cabo este estudo optou-se por uma metodologia qualitativa. Por se 
tratar de uma investigação à qual é imprescindível a análise do sentido que os atores dão 
às suas práticas, é importante conhecer os seus sistemas de valores, as interpretações de 
situações e as leituras que fazem das próprias experiências (Quivy e Campenhoudl, 1992). 
Numa análise qualitativa, o investigador é, ainda, o instrumento-chave da recolha de 
dados (Tuckman, 2005, p.507).  
Utilizou-se como técnica de recolha de informação a entrevista. O método de 
entrevista distingue-se pela aplicação dos processos fundamentais de comunicação e de 
interação humana (Carmo e Ferreira, 1998, p.125). A entrevista implica habitualmente 
um contacto direto entre o investigador e os seus interlocutores. Segundo Carmo e 
Ferreira (1998, p.126) “o objetivo de qualquer entrevista é abrir a área livre dos dois 
interlocutores no que respeita à matéria da entrevista, reduzindo, por consequência, a área 
secreta do entrevistado e a área cega do entrevistador”. No estudo em causa a entrevista 
foi semidiretiva o que significa que se utilizou um guião de entrevista (ver anexo) e que 
o entrevistador vai realizando outras questões fora do guião quando assim o achar 
necessário. Este tipo de entrevistas é realizado num ambiente descontraído e informal, de 
modo a que o entrevistado fale à vontade e livremente sobre os seus pontos de vista 
(Biggs, 1987). 
No total foram entrevistados 15 engenheiros civis que trabalham ou que já 
trabalharam em empresas predominantemente masculinas. Foi utilizado o método bola de 
neve para chegar a este grupo de 15 entrevistados. O método bola de neve implica que a 
partir de elementos da população já conhecidos se identifiquem outros elementos da 
mesma população (Carmo e Ferreira, 1998, p.198), ou seja, os primeiros entrevistados 
indicaram os seguintes, e assim sucessivamente. As entrevistas decorreram na casa dos 
entrevistados e foram gravadas de modo a facilitar a posterior análise.  
O conteúdo das entrevistas foram objeto de uma análise de conteúdo. A análise de 
conteúdo, segundo Berelson (Bardin, 1977, p.36) “é uma técnica de investigação que 
através de uma descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto das 
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comunicações, tem por finalidade a interpretação destas mesmas comunicações”. A 
análise de conteúdo pode ser feita a vários domínios, seja ele linguístico (escrito ou oral), 
icónico, ou através de outros códigos semióticos (Bardin, 1977, p.35).  
A análise de conteúdo foi centrada no discurso de enunciação dos participantes. 
Reconhece-se, todavia, que “o trabalho de análise de conteúdo acaba por ser muito 
redutor, limitando-se a “contar o que nos foi contado”, considerando-se que a palavra dos 
interlocutores é transparente e que essas narrações exemplificam situações típicas” 
(Guerra, 2006, p.30). Segundo a autora (Guerra, 2006, p.31) “considera-se que o sujeito 
é uma síntese ativa do todo social e pretende-se interpretar a relação entre o sentido 
subjetivo da ação, o ato objetivo e o contexto social em que decorrem as práticas em 
análise”. Para efetuar a análise das entrevistas, optamos, por formar categorias analíticas. 
Estas categorias ajudam a perceber as perceções dos entrevistados e como estes 
constroem as suas identidades. Classificar elementos em categorias, impõe explorar o que 
cada um dos entrevistados tem em comum com os outros (Bardin, 1977, p.118). Numa 
primeira fase, iremos dividir os entrevistados que negam a existência de discriminação 
daqueles que reconhecem a existência da discriminação. Posteriormente, no âmbito das 
identidades, criámos duas categorias analíticas, os entrevistados que reforçam a 
masculinidade e aqueles que se distanciam da feminilidade.  
De seguida passamos a caracterização dos 15 entrevistados. 
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Tabela 1. Caracterização dos participantes do estudo 
 
 Idade Estado civil Cargo Duração da Entrevista 
Entrevistado 1 27 Solteiro Engenheiro 01:10h 
Entrevistado 2 49 Casado Engenheiro 00:55h 
Entrevistado 3 32 Solteiro Engenheiro 01:00h 
Entrevistado 4 33 Casado Engenheiro 01:20h 
Entrevistado 5 46 Casado Chefe 00:50h 
Entrevistado 6 45 Casado Engenheiro 00:50h 
Entrevistado 7 27 Casado Desempregado 01:15h 
Entrevistado 8 38 Casado Engenheiro 01:05h 
Entrevistado 9 24 Solteiro Estagiário 01:00h 
Entrevistado 10 29 Casado Engenheiro 01:00h 
Entrevistado 11 38 Casado Engenheiro 00:55h 
Entrevistado 12 55 Casado Chefe 00:50h 
Entrevistado 13 52 Casado Engenheiro 00:45h 
Entrevistado 14 41 Divorciado Engenheiro 01:05h 
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Tabela 2. Dimensões da análise de conteúdo 
 
 
IV. ANÁLISE DE DADOS 
 
Ao longo das entrevistas, verifico que a posição dos entrevistados em relação às 
questões ligadas às desigualdades de género na engenharia civil parece bifurcar-se em 
dois grupos: os que negam a existência de discriminação e os que reconhecem a 
existência de discriminação. Iremos assim, analisar separadamente as perceções de 
cada um dos grupos. 
 
4.1. Posicionamento em relação à discriminação de género na engenharia 
 
4.1.1. Reconhecimento da discriminação de género 
No grupo dos que reconhecem a existência de discriminação entre homens e 
mulheres nas engenharias é defendida a ideia de que homens e mulheres têm as mesmas 
competências, contudo razões de foro social e económico não permitem reconhecer essa 
igualdade. É esse o caso do entrevistado E1, quando refere que:  
 
“[A]s mulheres têm a mesma capacidade de que os homens” 
 
Esta capacidade está associada à competência de executar as mesmas tarefas do 
que o homem, no meio organizacional.  
Os entrevistados cientes da existência de discriminação de género apresentam 
vários argumentos para tentarem explicar a permanência deste facto. Realçámos que este 
grupo de entrevistados rejeitam atos discriminatórios e reprimem quem os pratica:  
 
“[Q]uem pratica atos discriminatórios deveria ser punido” (Entrevistado 9). 
 
Portugal foi um dos primeiros países a ratificar a Convenção, sobre a eliminação 
de todas as formas de discriminação, contra as mulheres (Lei n.º 23/80 de 26 de Julho). 
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Contudo, qualquer discriminação entre os indivíduos com base no sexo é proibida 
somente de forma teórica (Rebelo, 2008, p.20).  
A justificação para a existência de discriminação que é apresentada mais vezes 
está assente numa normalidade relativa à divisão dos papéis sociais e à divisão entre o 











Em determinada altura, quando questionados sobre a realização das tarefas de 
casa, a maior parte dos entrevistados assume saber fazer as lidas domésticas, contudo e 
apesar de alguns já “ajudarem” as suas companheiras, continuam a achar que as tarefas 







A socialização de género é um dos argumentos também apresentados para explicar 
a discriminação de género. A socialização de género é a aprendizagem dos papéis de 
género com o apoio dos agentes socializadores, como a família e a escola, por exemplo 
(Giddens, 2001). Neste sentido, o entrevistado E4 refere que: 
 
“[A]s meninas são educadas para que no futuro saibam tomar conta 
 da família e da casa, ao contrário do homem. A nós ensinam-nos  
a ser fortes para trabalhar e capazes de sustentar uma família”, 
 e ainda: “(…) na escola, quando tocava para o recreio, as 
“[É] normal as mulheres saberem cozinhar, 
tomar contados filhos, limpar a casa, fazer costura, 
(…)” (Entrevistado 12). 
 
“[E]spera-se que uma mulher saiba 
realizar as lidas da casa sem dificuldade, e que o 
homem seja capaz de realizar trabalhos pesados, é 
a ordem natural da vida” (Entrevistado 2). 
 
“[À]s vezes ajudo a minha esposa, mas ela tem 
mais paciência do que eu para esse tipo de tarefas, já 
esta habituada” (Entrevistado 15). 
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 meninas iam logo   brincar a macaca, enquanto nós (os rapazes)  
íamos jogar à bola” (Entrevistado 8). 
 
 Os agentes socializadores incutem numa criança as normas do seu género, 
consequentemente, segundo Giddens (1997, p.207), por volta dos dois anos, uma criança 
sabe dizer se é “menina” ou “menino”.   
O afastamento da mulher da escolarização também é apresentado como um dos 
fatores justificativos para a diminuta presença da mulher no mercado de trabalho, 

















 Os estereótipos de género ligados à autoridade são também uma das causas da 






“[A] escolaridade só era permitida aos homens, 
enquanto as mulheres permaneciam em casa com a família, os 
cursos de medicina, advocacia e engenharias, eram 
frequentados por homens, não por as mulheres não gostarem 
de engenharia, mas sim porque a sociedade estava formatada 
neste âmbito” (Entrevistado 2) 
“[A] minha bisavó não foi à escola, não sabia ler nem 
escrever, somente escrever o seu nome, caso tivesse que assinar 
documentos (…) já a minha avó só lhe foi permitido frequentar 
o primeiro ciclo (…) a minha mãe frequentou o ensino superior, 
e concluiu a licenciatura em educação” (Entrevistado 7). 
 
“[P]or vezes é mais difícil para uma mulher fazer-se respeitar, 
talvez seja por isso que esta profissão seja maioritariamente 
exercida por homens” (Entrevistado E3). 
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Apesar da licença de parentalidade poder ser usufruída pelo pai, é certo que o 
cuidar das crianças continua a ser vista pelos entrevistados como uma obrigação das 














4.1.2. Negação da discriminação de género  
 
A luta do feminismo tem desenvolvido movimentos no sentido de erradicar a 
dominação masculina e promover a autonomização da mulher. Um dos objetivos do 
feminismo continua a ser a “constituição de um espaço verdadeiramente comum aos 
homens e mulheres apelando pelas teorias da igualdade” (Collin, 1991). Contudo, e 
apesar da entrada da mulher no mercado de trabalho, é visível, ainda, a existência de 
discriminação das mulheres. No estudo presente, e de acordo com as entrevistas 
realizadas, os inquiridos que afirmam não existir discriminação de género, ao longo da 
entrevista apresentam um discurso, por vezes, discriminatório:  
 
                   “[S]omos todos tratados por igual” (Entrevistado 1).  
 
“[A] mulher não detém de autoridade perante os homens e que 
talvez seja “por os homens não se deixarem serem mandados” 
(Entrevistado E8). 
 
“[A] mulher é forçada a faltar ao trabalho por causa dos 
filhos, ou da gravidez (…) um homem não tira a licença de 
paternidade em vez da mulher, é preferível ser a mulher a faltar ao 
trabalho do que o homem, porque por norma ele tem uma função 
mais imprescindível no trabalho” (Entrevistado 14). 
“[U]ma mulher quando chega a casa, ao final do dia, tem de 
ir fazer o jantar, estar com os filhos, ajudar-lhes nos trabalhos de casa 
(…) o filho fica doente, é ela (a mulher) que tem de o levar ao médico, 
e se necessário ficar com ele em casa” (Entrevistado 12). 
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Quando questionados sobre a existências de mulheres a ocuparem os cargos de 
chefia ou superiores aos dos entrevistados, todas as respostas foram semelhantes. Ou seja, 
em quase todas as empresas nas quais os entrevistados exercem funções existem mulheres 
a ocuparem cargos superiores aos seus. Posteriormente, quando questionamos sobre o 
posicionamento dos mesmos sobre receber ordens das mulheres, todos eles, afirmaram 
inicialmente que não se importavam. Todavia, ao longo da entrevista tendiam a manifestar 













Algo frequente neste grupo é as constantes deslocações entre um discurso que 
procura ir ao encontro do socialmente desejável e que se baseia na igualdade entre homens 
e mulheres e um discurso que reafirma a crença numa diferença entre género que coloca 
a mulher num lugar subalterno ou diminuído. Veja-se o caso do entrevistado 10. O 
Entrevistado 10, quando questionado sobre a maneira como se relaciona com as colegas 
do sexo feminino, afirma que trata todas de igual modo, considerando que as mulheres 
“têm maiores capacidades de liderança, mais imparcialidade e coesão no seu trabalho”, 
“[A] mulher é mais fraca, menos criativa, e 
mais metódica que o homem” (Entrevistado 1). 
 
 “[E]la (a mulher) pode não ser capaz de 
realizar trabalhos que exijam força física” 
(Entrevistado 7). 
 
“[P]or mim é igual ser uma mulher ou um homem a 
incutir-me tarefas, o importante é que me respeite” 
(Entrevistado 7).  
 
“[E]las não sabem mandar tão bem como os homens” 
(Entrevistado 10). 
 
“[P]ara mandar em alguém é necessário afirmar a 
autoridade, e a mulher tem mais dificuldade nessa tarefa” 
(Entrevistado 1). 
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contudo mais à frente contradiz-se e declara que as mulheres “são menos criativas, por 
vezes falta-lhes impulso, a ‘pujança’ que se pede na resolução de situações diversas que 
requerem solução rápida”. É visível o discurso contraditório do entrevistado quando o 









Como podemos verificar no discurso do entrevistado, ainda nos dias de hoje, o 
síndroma menstrual da mulher está relacionado aos seus estados de humor (Hare-Mustin 
e Marecek, 1990).  
Outro entrevistado (Entrevistado 7), apresenta a mesma posição de negação. Para ele, a 
discriminação é inexistente no seu meio laboral. Interage mais com homens, pelo simples 
facto de o número de mulheres ser diminuto na empresa. Em contradição, e em jeito de 






O ato de exclusão apresenta por si só uma postura discriminatória.  
 
Passamos agora às duas categorias de conteúdo com que definimos a identidade 
de género do grupo de engenheiros entrevistados. 
 
 4.2. Identidade de género dos engenheiros  
 
De acordo com Sandra Bem (referida por Nogueira, 2001, p.185) os indivíduos 
sexualmente estereotipados estão altamente vinculados à definição cultural de 
comportamento adequado ao seu sexo. Ou seja, o individuo estereotipado irá agir de 
“[N]o que toca à discriminação de género, não 
denota-se discriminação entre os mesmos, apenas 
comentários do género: ‘pois, está mal disposta, está 
de TPM’, comentários inocentes que, ditos da maneira 
que são/foram ditos, nada têm de discriminatórios”. 
“[D]ou-me melhor com os homens, nós 
entendemo-nos melhor uns aos outros, até 
mesmo nos momentos de ‘parvalheira’”.  
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acordo com a imagem idealizada de masculinidade e feminilidade. Posto isto, e de acordo 
com as entrevistas efetuadas, os engenheiros durante as entrevistas tenderam a reforçar a 
sua masculinidade e distanciar-se da feminilidade. Passemos então a analisar os 
indivíduos que reforçaram a sua masculinidade em contextos organizacionais. 
 
4.2.1. Reforço da masculinidade  
 
O grupo de engenheiros entrevistados ao longo das entrevistas procuraram reforçar 
a sua distintividade das mulheres, fazendo referência a características que são apenas tidas 










Esse reforço de características particulares dos homens por comparação com as 
mulheres também ocorre quando se referem em particular aos contextos de trabalho e às 
suas relações com as suas colegas de trabalho. A preferência em trabalhar com homens é 










O controlo das emoções e ainda a manifestação da força física continuam a ser 
“[N]ós (homens) não somos tão emotivos como as 
mulheres, elas são mais sensíveis” (Entrevistado 4). 
 
“[S]e comparamos os homens às mulheres, vemos que 
nós (homens), somos mais fortes, mais estáveis a nível 
emocional, mais autoritários (…) (Entrevistado 2). 
“[É] menos criativo, denota-se que a 
espontaneidade muitas vezes parte do sexo 
masculino (…) é mais fácil trabalhar com homens, 
nos somos menos complicados e mais produtivos” 
(Entrevistado 4) 
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Durante as entrevistas,  os entrevistados parecem concordar que o trabalho 








“[N]ós homens, não podemos ser fracos, nem sensíveis 
como as mulheres (…) no mundo do trabalho, exigem que 
sejamos capazes de ultrapassar obstáculos de maneira racional 
(…) não nós vamos pôr a chorar se não conseguimos resolver um 
problema de forma atempada” (Entrevistado 4).  
 
“[E]u tenho de mostrar que sou capaz de efetuar qualquer 
tipo de tarefa (…) uma mulher pode não ser capaz de pegar em 
pesos. Elas ficam com tarefas que exigem menos força física” 
(Entrevistado 7). 
“[A]os olhos da sociedade, continuamos a ser vistos como uma 
força de trabalho físico e como um ser humano estável a nível emocional 
(…) é assim que queremos continuar a ser vistos” (Entrevistado 6).  
 
“[A]inda existe a ideia que o trabalho efetuado pelo homem é 
um meio para o sustento da família (…) o certo é que o homem 
desempregado, acha que não é homem suficiente, por não capaz de 
sustentar a família (…) ouve-se comentário do tipo: olha aquele, precisa 
que a mulher o sustente” (Entrevistado 10).  
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Sustentar a família continua a ser percebida como uma obrigação dos homens. A 











 4.2.2. Distanciamento da feminilidade  
 
No reforço da sua masculinidade, os entrevistados distanciaram-se da feminilidade. 
Nos excertos anteriores foi possível ver que os entrevistados recusaram ou tiveram receio 
de manifestar qualquer forma de feminilidade: de algum modo, a diferença entre homens 







Uma condição determinante do ser mulher parece ser as responsabilidades 
assumidas na família. Alguns entrevistados assumiram que essa responsabilidade é 
sempre das mulheres, mesmo em caso do desemprego masculino. 
 
“[E]stá a imaginar se o mundo vira-se de 
pernas para o ar, e os homens passassem a ser 
domésticas, e mulheres a sustentar a família?” 
(Entrevistado 13). 
“[U]m homem deve manter a sua masculinidade para poder 
exercer cargos de chefia”. (Entrevistado 12)  
 
 “[U]ma voz mais grave apresenta confiança e domínio, (…) 
quando vamos expressar uma ordem, ou repreender alguém que não 
tenha efetuado o seu trabalho de uma força eficaz, é crucial elevar 
a voz, para que a ratificação seja levada a sério, e que o sucedido 
não torne a acontecer” (Entrevistado 9). 
 
“[P]ara desempenhar tarefas importantes, e por ter algumas 
pessoas a meu encargo, tenho que assumir uma posição ‘dura’ para 
que não percam o respeito que têm por mim” (Entrevistado 5). 
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É visível, ainda, o estereótipo de que o homem tem como dever sustentar a família 
e que é um dever da mulher tomar conta dos filhos e da casa, mesmo quando exerce um 
trabalho remunerado fora de casa. 
O afastamento da feminilidade verifica-se na composição do grupo de interação. 
Alguns entrevistados têm como preferência interagir com homens, acreditando que se 







Como vimos anteriormente, no meio organizacional, e especificamente no caso da 
engenharia civil, os entrevistados parecem distanciar-se das mulheres também para 
preservarem a sua autoridade. Segundo o entrevistado 12: 
     
                  “[É] mais difícil para uma mulher fazer-se respeitar” 
 
  
 “[E]sse trabalho é mais da competência das mulheres 
(…) caso fique desempregado irei rapidamente procurar 
outro trabalho” (Entrevistado 6).  
 
“[N]ós homens conversamos coisas de homens, e as 
mulheres coisas de mulheres” (Entrevistado 4).  
 
“[F]alo mais com homens simplesmente porque nós 
temos conversas de homens (…) por norma as mulheres 
falam de coisas de caracter feminino e eu não percebo nada 
disso, nem faço questão de perceber” (Entrevistado 3). 
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V. CONCLUSÃO  
A investigação decorrente desta Dissertação de Mestrado teve como objetivo 
analisar as perceções sobre a (des)igualdade entre homens e mulheres na engenharia civil 
e identificar as estratégias identitárias dos engenheiros civis do sexo masculino. Para o 
efeito, a presente investigação pressupôs a realização de uma análise qualitativa da 
informação obtida através da realização de entrevistas a um grupo de homens que 
exercem ou que já exerceram a profissão de engenheiros civis.  
O estudo em causa parte do pressuposto que o género existe da forma como nós o 
“fazemos”, com base nas interações sociais que instituímos diariamente com os outros 
(Giddens, 2001, p.109). Todavia, todas as sociedades parecem admitir a presença de sexos 
distintos e por isso agrupam as pessoas pelo seu sexo devido a diversos motivos (Reskin 
& Padavic, 1994). Estes são encarados como espécies exclusivas, ou seja, ou se é homem 
ou se é mulher, nunca se pode ser de outro ou de ambos. Por outro lado, a dominação 
masculina está na base de sustentação das relações de género. Contudo, “o conteúdo atual 
do ser “homem” ou “mulher” e a rigidez das próprias categorias, estão a ser colocadas em 
causa, já que são altamente variáveis, em função das culturas e da história” (Nogueira, 
2001, p.242).  
Através da realização de entrevistas a quinze engenheiros civis que trabalham ou 
que já trabalharam na área, verificamos que para alguns as desigualdades de género são 
um facto do passado e que nos dias de hoje tal ocorrência não é visível. Em contrapartida, 
para outros as desigualdades de género ainda continuam a ser um facto bem presente nas 
sociedades atuais. De acordo com o estudo realizado em França publicitado pela 
Association Grandes Ecoles au Féminin, é certo que existe desigualdades de género. 
Contudo, de uma forma curiosa, o estudo concluiu que para dois terços dos homens estas 
desigualdades não existem e dois terços das mulheres afirmam que existem (Rebelo, 
2008, p.26). 
Os engenheiros civis que reconhecem a existência da discriminação de género 
parecem explicá-la através de inúmeros fatores. A normalidade, a socialização de género, 
o afastamento da mulher da escolarização e os estereótipos de género ligados à 
autoridade. São estes os argumentos apresentados pelos entrevistados para explicarem a 
presença da discriminação de género na atualidade. Apuramos também que para os 
entrevistados que afirmaram a existência de discriminação no seu meio organizacional, 
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estes nada fazem para a combater e que apesar de o discurso ser a favor da neutralidade, 
o certo, é que os mesmos de uma forma direta ou indireta contribuem para essa mesma 
discriminação. 
Os engenheiros que negam a discriminação de género tendem a salientar que a 
discriminação é algo do passado. Para estes entrevistados, as mulheres usufruem dos 
mesmos direitos que os homens, um dos argumentos apresentados para sustentar esta 
ideia é a existência de mulheres a ocuparem cargos de chefia, algo que no passado não 
era tão frequente. Contudo, os mesmos que defendem a presente igualdade de género, 
cometem atos discriminatórios. Verificamos a existência de um discurso contraditório: a 
crença na igualdade de género que se confunde com a prática de atos discriminatórios.  
No que concerne à identidade masculina dos engenheiros verificamos a existência 
de sobretudo duas estratégias identitárias que estão intimamente associadas: o reforço da 
masculinidade e o distanciamento da feminilidade e das mulheres. Na primeira, os 
entrevistados descrevem um leque de características tidas como masculinas. 
Características essas que todos os homens devem possuir para adquirirem uma identidade 
masculina, caso contrário correm o risco de se aproximarem da feminilidade e afastarem-
se da masculinidade. A manifestação da força física, o controlo das emoções, o sustento 
da família e a posse de autoridade são traços da identidade masculina.  
Por outro lado, o distanciamento da feminilidade é conseguido através do 
afastamento dos estereótipos ligados às mulheres. Por exemplo, as lidas domésticas, tidas 
como tarefas exclusivamente femininas e as emoções, manifestadas pelas mulheres 
(como o choro).  
De uma forma geral, os engenheiros civis entrevistados caracterizam as mulheres 
como pouco criativas, emocionais, metódicas, sensíveis, com fraco raciocínio, menos 
fortes, com fraca rapidez de resposta para solucionar problemas. Ao contrário deles, que 
são fortes, estáveis a nível emocional e competentes.  
No geral, verificamos que os engenheiros continuam a pensar que o lugar da mulher 
na sociedade está intimamente ligado às tarefas domésticas, que continuam a serem vistas 
como um dever das mulheres e não dos homens. “A ideia de que mulheres e homens 
devem partilhar de forma paritária as responsabilidades domésticas, tanto na gestão da 
casa como na educação dos filhos, ainda não está amplamente presente na sociedade” 
(Rebelo, 2008, p.27). Reconhece-se que as mulheres arcam com obrigações primárias de 
educar os filhos e ocupar-se das atividades domésticas, enquanto os homens assumem o 
dever de sustentar a família. Segundo Nogueira e Fidalgo (1994) quando pensamos nas 
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tarefas efetuadas pelas mulheres, surge-nos de imediato a família e a lida doméstica. 
Segundo as autoras, para se redefinir o género seria indispensável refletir a 
domesticidade, uma vez que a família é a principal instituição onde as relações de género 
se estruturam, por outras palavras, “a hierarquia de género é criada, reproduzida e mantida 
numa base diária através da interação entre os membros de um agregado familiar” 
(Nogueira e Fidalgo, 1994). Esta distinção das tarefas, e, por conseguinte, a divisão sexual 
do trabalho, origina a discrepância entre homens e mulheres em termos de poder, prestigio 
e riqueza (Giddens, 2001, p.115). Atualmente sabemos que os homens são capazes de 
tomar conta dos filhos tão bem quanto as mulheres, contudo só o fazem quando as 
circunstâncias o exigem (Badinter, 1992, p.97), por exemplo no caso do desemprego por 
parte do homem  
Contudo, neste estudo, alguns entrevistados continuaram a considerar que mesmo 
em caso de ficarem desempregados, as responsabilidades familiares seriam sempre das 
suas mulheres/companheiras, competindo-lhes a eles procurar um novo emprego. De 
algum modo, verifica-se que para os entrevistados ter que tomar conta dos filhos ou até 
mesmo tratar das lidas domésticas parece implicar assumir-se como feminino.  
Neste estudo também se confirmou que os entrevistados tendem a definir a sua 
masculinidade por diferenciação das mulheres e da feminilidade do sexo oposto 
(Badinter, 1992). Segundo Stoller (1978) ser homem é “ser rude, zaragateiro, belicoso, 
maltratar e fetichizar as mulheres, procurar apenas a amizade dos homens, sem deixar de 
detestar os homossexuais, falar grosseiramente e denegrir as ocupações das mulheres” 
(Badinter, 1992, p.74). Segundo o autor, o medo de não serem reconhecidos como 
homens, origina três receios: receio de ser desejado por um homem, receio das mulheres 
e receio de mostrar qualquer forma de feminilidade.  
Neste estudo é também de realçar que os engenheiros parecem procurar sobretudo a 
interação com outros homens, nos seus locais de trabalho. O medo de serem confundidos 
e comparados às mulheres faz com que a interação com outros homens e o afastamento 
das mulheres sejam reforçados.  
De uma forma geral, os resultados do presente estudo parecem indicar que a 
engenharia civil continua a ser um universo sobretudo masculino e que o grupo de 
profissionais entrevistados continua a manter uma conceção de género centrada na 
diferença sexual e nos estereótipos de género, que parece estar presente mesmo nos 
engenheiros que reconhecem a discriminação. Tal conceção de género tem como 
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consequência a persistência da exclusão das mulheres deste contexto de trabalho e a sua 
não valorização profissional. A ainda reduzida participação da mulher no mercado de 
trabalho, inclusive no meio das engenharias civis, é explicada através da disparidade entre 
a mudança de atitude face a aspetos de igualdade de papéis e o conteúdo dos estereótipos 
de género (Nogueira, 2001, p.192). 
Ao nível da gestão de recursos humanos, seria importante que no âmbito do contexto 
profissional das engenharias se investisse numa cultura de igualdade de género que 
começaria nas próprias instituições de ensino ligadas à formação de profissionais de 
engenharia, que deveria ser incutida pelos próprios docentes junto dos seus alunos. Nas 
organizações e nos locais de trabalho, a gestão de recursos humanos deveria promover 
formação no âmbito da igualdade de género e criar boas práticas no âmbito do 
recrutamento e seleção, socialização, avaliação de desempenho e gestão de carreira, que 
permitissem que as mulheres pudessem encontrar-se numa posição de igualdade face aos 
seus pares masculinos. 
Num futuro estudo seria interessante abordar em que medida noutros contextos 
geográficos do país, uma vez que as entrevistas foram todas realizadas a norte, esta forma 
determinista e desigual de ver as relações de género persistiria no mesmo tipo de 
profissionais do sexo masculino. Por outro lado, seria interessante explorar em que 
medida as estratégias identitárias deste grupo de engenheiros também não resultarão de 
um receio ou ameaça a uma masculinidade que começa a ser posta em causa noutros 
contextos da vida profissional e social.  
Um outro estudo que nos parece muito relevante seria a exploração dos efeitos da 
crise financeira e económica nas identidades profissionais masculinas. Isto porque, como 
foi possível observar neste estudo, o emprego parece constituir-se como um pilar destas 
identidades e que a crise em causa gerou elevadas taxas de desemprego. Assim sendo, 
interessaria saber qual o impacto do desemprego ou receio deste nas identidades 
masculinas. 
De uma forma geral, seria interessante analisar o impacto do “V Plano nacional 
para a Igualdade de Género, Cidadania e Não-discriminação” nos locais de trabalho 
predominantemente masculinos como acontece com aqueles ligados às engenharias civis. 
Em 2014, iniciou-se em Portugal o “V Plano nacional para a Igualdade de Género, 
Cidadania e Não-discriminação”. Este plano nacional tem como objetivo reforçar “a 
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intervenção nos domínios da educação, saúde e mercado de trabalho, por se considerar 
que estas áreas são merecedoras de um maior investimento no sentido do alargamento e 
aprofundamento das respetivas medidas” (V PNI, 2014, p.7). A data de desfecho deste 
plano será em 2017.  
Para terminarmos, seria importante referir algumas limitações do presente estudo. 
Quando se tenta estudar temas tão controversos como este torna-se difícil conseguir 
adquirir informação fidedigna por parte dos entrevistados. Este foi um dos principais e 
mais difíceis obstáculos que tivemos que ultrapassar. O discurso dos entrevistados, 
inicialmente apresenta-se confuso e não conseguimos perceber se os entrevistados 
realmente praticam atos discriminatórios.  
Outra dificuldade com a qual nos deparamos foi a escassa informação sobre as 
desigualdades de género no caso das engenharias civis, ou seja, os estudos que abrangem 
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Homens matriculados no ensino superior: Engenharia e técnicas afins 
             
              Fonte: INE, 2013 
Imagem 2 
Mulheres matriculadas no ensino superior: Engenharia e técnicas afins 
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Gráfico da população residente com 15 e mais anos de idade por nível de escolaridade 
completo mais elevado: total e por sexo 
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 Imagem 4 
Tabela de alunos do sexo masculino e feminino, matriculados no ensino superior por 
área de educação: Engenharia, Indústrias Transformadoras e Construção 
 
         Fonte: PORDATA, 2015 
 
Imagem 5 
Alunos do sexo feminino matriculados no ensino superior: por área de educação e 
formação 
  
Fonte: PORDATA, 2015 
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Guião da entrevista 
 
1. Nome 
2. Idade  
3. Estado civil 
4. Cargo que ocupa 
5. Empresa que trabalha atualmente 
6. Na sua família, nas gerações anteriores à sua, existem mulheres com cursos 
superiores? Quais cursos? 
7. Porquê optou pela área da engenharia civil? 
8. Na fase académica, a sua turma era constituída por mais homens ou mulheres? 
9. Na fase académica, como era a sua relação com as suas colegas? 
10. Porque acha que existem menos mulheres a frequentarem os cursos de engenharia 
civil? 
11. A profissão de engenheiro civil é uma profissão masculina? Porquê?  
12. Já trabalhou com mulheres? 
13. Interage mais com homens ou com mulheres? Como é a interação? 
14. Existem mulheres a ocuparem cargos de chefia, ou superiores ao seu, na empresa 
que trabalha atualmente? No caso de existirem, como encara essa situação?  
15. Qual é a sua opinião de mulheres ocuparem cargos superiores ao seu? 
16. Existe algum tipo de diferenças em trabalhar com mulheres ou com homens?  
17. No âmbito da engenharia civil, considera que existem diferenças na forma de 
trabalhar em função de se ser homem ou mulher? 
18. Já presenciou atos discriminatórios nas empresas em que trabalhou? 
19. De que forma, o trabalho lhe ajuda construir a sua identidade? 
20. Se ocupa um cargo de chefia, como costuma exercer a sua autoridade? 
21. Como considera que as mulheres exercem a sua autoridade? Da mesma forma ou 
de forma diferente? 
22. Na sua casa, quem costuma tratar das lidas domésticas? 
23. Na possibilidade de ficar desempregado, passava a efetuar as tarefas domésticas?  
24. Na sua perspetiva, e em termos familiares, quais são os deveres das mulheres? E 
os deveres dos homens? 
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